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Banco do Brasil, conforme Parecer CGAF ITI - 031/2008, nos termos
do item 7 do DOC-ICP-08 da ICP-Brasil. Publique-se. Em 02 de abril
de 2008.

Entidade: AR MAXXDATA, vinculada à AC SERPRO ACF
Processo: 00100.000306/2005-51

Defere-se o pedido de autorização, formulado pela AC SER-
PRO ACF , para realização de serviço de auditoria operacional pela
empresa HLB AUDILINK & CIA - AUDITORES, a ser realizado na
AR MAXXDATA, conforme Parecer CGAF ITI 036/2008, nos ter-
mos do item 7 do DOC-ICP-08 da ICP-Brasil. Publique-se. Em 02 de
abril de 2008.

PEDRO PINHEIRO CARDOSO
Substituto

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

<!ID1009862-0>

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 262/PGF, de 26.03.2008, publicada no DOU de
31.03.2008, no Art. 2º inciso I, onde se lê: "caberá às entidades com
Procurador Federal em exercício", leia-se: "caberá às Procuradorias
Federais junto às entidades com Procurador Federal em exercício...";
no inciso II, onde se lê: "no caso de entidade sem Procurador Federal
em exercício, ...", leia-se: "no caso de Procuradorias Federais junto às
entidades sem Procurador Federal em exercício..."; no inciso III onde
se lê: "a unidade de execução direta da Procuradoria-Geral Federal
deverá comunicar à entidade titular do crédito...", leia-se: "a unidade
de execução direta da Procuradoria-Geral Federal deverá comunicar à

Procuradoria Federal junto à entidade titular do crédito..." e no inciso
IV, onde se lê "as entidades deverão comunicar...", leia-se: "as Pro-
curadorias Federias junto às entidades deverão comunicar...".

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO

DE MEDICAMENTOS
SECRETARIA EXECUTIVA

<!ID1009449-0>

DESPACHO No- 5, DE 1o- DE ABRIL DE 2008

A SECRETARIA EXECUTIVA faz saber que, no uso de
suas atribuições, que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da Resolução
nº. 3, de 29 de julho de 2003, com as alterações realizadas pela Re-
solução nº. 3, de 15 de junho de 2005, da CMED, e com base no inciso
XIV, do art. 6º da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de 2003, decidiu
instaurar o Processo Administrativo nº. 25351.199079/2008-23, para
apurar possível ocorrência de infração aos arts. 8º caput da Lei nº.
10.742, de 06 de outubro de 2003 c/c arts. 1º, 2º e 4º da Resolução
CMED nº. 2, de 10 de março de 2006, por parte da Colgate-Palmolive
Indústria e Comércio Ltda., CNPJ nº.00.382.468/0001-98.

LUIZ MILTON VELOSO COSTA
Secretário-Executivo

<!ID1009451-0>

DESPACHO No- 6, DE 1o- DE ABRIL DE 2008

A SECRETARIA EXECUTIVA faz saber que, no uso de
suas atribuições, que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da Re-
solução nº. 3, de 29 de julho de 2003, com as alterações realizadas
pela Resolução nº. 3, de 15 de junho de 2005, da CMED, e com base

no inciso XIV, do art. 6º da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de 2003,
decidiu instaurar o Processo Administrativo nº. 25351.199162/2008-
01, para apurar possível ocorrência de infração aos arts. 8º caput da
Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de 2003 c/c arts. 2º e 4º, da
Resolução 11, de 19 de outubro de 2001, arts. 1º, 2º e 4º, da Re-
solução 01, de 21 de janeiro de 2002, arts. 2º e 3º da Resolução 2, de
08 de novembro de 2002 e arts. 1º, 3º e 5º da Resolução 4, de 29 de
julho de 2003, por parte da Colgate-Palmolive Indústria e Comércio
Ltda., CNPJ nº.00.382.468/0001-98.

LUIZ MILTON VELOSO COSTA
Secretário-Executivo

<!ID1009450-0>

DESPACHO No- 7, DE 1o- DE ABRIL DE 2008

A SECRETARIA EXECUTIVA faz saber que, no uso de
suas atribuições, que lhe confere o inciso VIII do art. 12 da Re-
solução nº. 3, de 29 de julho de 2003, com as alterações realizadas
pela Resolução nº. 3, de 15 de junho de 2005, da CMED, e com base
no inciso XIV, do art. 6º da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de 2003,
decidiu instaurar o Processo Administrativo nº. 25351.199121/2008-
14, para apurar possível ocorrência de infração aos arts. 8º caput e 9º
da Lei nº. 10.742, de 06 de outubro de 2003 c/c Resolução CMED nº.
04, de 29 de julho de 2003, Comunicado CMED nº. 01, de 08 de
agosto de 2003 e Resolução CAMED nº. 1, de 21 de fevereiro de
2003, por parte da Colgate-Palmolive Indústria e Comércio Ltda.,
CNPJ nº.00.382.468/0001-98.

LUIZ MILTON VELOSO COSTA
Secretário-Executivo

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID1008588-1>

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 1º DE ABRIL DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o
disposto na Instrução Normativa no 20, de 27 de setembro de 2001, e o que consta do Processo no

21000.001732/2008-52, resolve:
Art. 1o Aprovar as Normas Técnicas Específicas para a Produção Integrada de Morango -

NTEPI-Morango, na forma do Anexo à presente Instrução Normativa.
Art. 2o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

REINHOLD STEPHANES

ANEXO

NORMAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS PARA A PRODUÇÃO INTEGRADA DE MORANGO - NTEPIMo

ÁREAS TEMÁTI-
CAS

NORMAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS PARA APRODUÇÃO INTEGRADA
DE MORANGO

O B R I G AT Ó R I A S RECOMENDA-
DAS

PROIBIDAS PERMITIDAS
COM RESTRI-

ÇÕES
1. CAPACITAÇÃO
1.1 Práticas agríco-
las

capacitação técnica con-
tinuada de produtores
ou

treinamento em
Boas Práticas Agrí-
colas para

responsáveis técnicos na implementação da
PI Morango

Produção Integrada de
Morango e suas atuali-
zações

1.2 Organização de
produtores

capacitação técnica
em gestão da PI
Morango

1.3 Comercialização capacitação técnica
em comercialização
e marketing

1.4 Processos de
empacotadoras e se-
gurança alimentar

capacitação técnica de
colaboradores em pro-
cessos de

treinamento em
Boas Práticas de
Fabricação para
implementação da
PI

empacotadoras e segu-
rança alimentar; higiene

Morango

pessoal e do ambiente
1.5 Segurança no
trabalho

capacitação técnica de
produtores ou responsá-
veis

capacitação técnica
de produtores ou
responsáveis técni-
cos em segurança e
saúde

técnicos em segurança
humana

no trabalho e pre-
venção de aciden-
tes com agrotóxi-
cos

1.6 Educação am-
biental

capacitação técnica em
conservação e manejo
de solo e

capacitação dos
produtores ou res-
ponsáveis técnicos
em gestão

água e proteção am-
biental

ambiental

2. ORGANIZAÇÃO
DE PRODUTORES
2.1 Definição do ta-
manho das proprie-
dades / organização

considera-se pequeno
produtor de morango
aquele que cultiva até

vinculação do pro-
dutor a uma entida-
de de classe ou a
uma associação

para fins de certifi-
cação

1 ha por ciclo de pro-
dução

envolvida com a PI
Morango

3. RECURSOS NA-
TURAIS
3.1 Planejamento
ambiental

organizar a atividade do
sistema produtivo de
acordo com a

conservação do
ecossistema no en-
torno da área de
produção,

região, respeitando suas
funções ecológicas de
forma a promover

seja a campo ou
em estufas

o desenvolvimento sus-
tentável, no
contexto da PI Moran-
go,
mediante a execução,
controle e avaliação de
planos dirigidos à pre-
venção e/ou correção de
problemas ambientais
(solo, água, planta e ho-
mem)

4. MATERIAL
P R O PA G AT I V O
4.1 Mudas utilizar mudas oriundas

de viveiros fiscalizados;
para a

dar preferência a
métodos físicos e
biológicos na de-
sinfestação do

produzir mu-
das a partir
de plantas de
produção

produção de mudas pró-
prias, as matrizes de-
vem ser adquiridas de

substrato para pro-
dução de mudas

laboratórios registrados
no MAPA

5. IMPLANTAÇÃO
DO CULTIVO
5.1 Definição de
parcela

unidade de produção
que

manter no máximo
1 hectare por par-
cela

apresenta uma única
cultivar, tenha a mesma
procedência e mesma
data de plantio; utilizar
um
sistema de identificação
visual de referência pa-
ra cada parcela.

5.2 Época de plan-
tio

plantar na época
recomendada para
a região e cultivar

5.3 Localização implantar lavoura
em áreas que não
tenham sido culti-
vadas no

áreas com declivi-
dade acima de
30% podem ser
utilizadas desde
que

ciclo anterior com
morangueiros ou

executadas práti-
cas conservacio-
nistas

solanáceas; plantio
em áreas com de-
clividade máxima
de 30%;
utilizar rotação de
culturas em áreas
de
morango com gra-
míneas e/ou legu-
minosas

5.4 Cultivar utilizar cultivares
recomendadas e re-
gistradas no MAPA

5.5 Polinização em cultivo protegi-
do, facilitar e/ou
estimular a presen-
ça de abelhas

5.6 Sistema de plan-
tio

utilizar canteiros e co-
bertura do solo com fil-
me plástico

utilizar canteiros
com altura mínima
de 25 cm; a defini-
ção do número de
linhas

descartar o
filme plástico
em áreas im-
próprias ou
que ofereçam

de plantas no can-
teiro deverá levar
em

riscos ao
meio ambien-
te
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consideração o vi-
gor da cultivar uti-
lizada;
utilizar túnel baixo
ou alto para prote-
ção dos canteiros;
instalar bordaduras
(barreira física); no
caso de cultivo fo-
ra de solo em
bancadas, cultivar
no mesmo nível

6. NUTRIÇÃO DE
P L A N TA S
6.1 Fertilização para produção no solo,

a correção e a adubação
deverão

realizar análise fo-
liar

ser realizadas mediante
análise
de solo, conforme
recomendação do res-
ponsável técnico; para a
produção em substrato,
as
quantidades de nutrien-
tes devem ser equilibra-
das,
respeitando os níveis de
salinização,
fitotoxidez e deficiên-
cias nutricionais
conforme requisitos da
cultura e
recomendação do res-
ponsável técnico

7. MANEJO E
C O N S E RVA Ç Ã O
DO SOLO E DO
S U B S T R ATO
7.1 Manejo do solo orientar o prepado dos

canteiros no
drenar as áreas su-
jeitas a

sentido transversal ao
do maior declive

encharcamento;
preparar a área
com adubo verde
para o
próximo plantio;
controlar a vegeta-
ção entre os cantei-
ros
por meio de cober-
tura morta ou roça-
das

7.3 Características
do Substrato (culti-
vo fora de solo)

realizar análises quími-
ca, física e biológica do

utilizar substratos
com alta capacida-
de de retenção de
água,

utilizar subs-
trato com pre-
sença de pra-
gas; utilizar

substrato boa capacidade de
aeração e estabili-
dade da estrutura
ao longo do tempo

substrato com
substâncias
inibidoras de
crescimento
prejudiciais às
plantas e con-
taminantes
para o meio
ambiente

7.5 Manejo do subs-
trato (cultivo fora
de solo)

descartar o
substrato em
áreas de risco
ambiental (so-
los arenosos,
áreas de ma-
nancial,
várzea, áreas
de mata nati-
va)

8. IRRIGAÇÃO
8.1 Cultivo irrigado usas sistema que priori-

ze a eficiância
utilizar técnicas de
irrigação localizada
e fertirrigação,

aplicar lâmina
d'água calculada
por métodos

no uso da água, otimi-
zando os recursos hídri-
cos de acordo com a

conforme requisitos
da cultura. Dosar a
aplicação;
administrar a

tradicionais, até
que os produtores
tenham acesso a
equipamentos e

outorga e legislação vi-
gente; calcular a lâmina
d'água a ser

quantidade em fun-
ção do balanço hí-
drico, capacidade
de retenção do solo

métodos mais pre-
cisos

aplicada em função de e demanda da cul-
tura; controlar a sa-
linidade

requisitos técnicos; con-
trolar a salinidade e a

e a presença de po-
luentes.

presença de substâncias
poluentes na água e no
solo

8.2 Qualidade da
água

realizar análise anual da
qualidade de água (pH
e

a água deve provir
de fontes que aten-
dam aos parâme-
tros

coliformes) estabelecidos na le-
gislação vigente;
em cultivo fora de
solo, evitar
salinização do solo
da estufa e do
substrato

9. MANEJO DA
PARTE AÉREA
9.1 Toalete eliminar folhas doentes

e senescentes,
promover a com-
postagem ou o en-
terrio do material

estolões, flores e frutos
danificados e todos os
restos de plantas poda-
das

eliminado

dentro da área de culti-
vo, retirando
da área de influência do
cultivo

10. PROTEÇÃO
INTEGRADA DA
P L A N TA
10.1 Controle de
pragas

utilizar as técnicas pre-
conizadas no MIP, prio-
rizar o uso de métodos

implantar infra-es-
trutura necessária
ao monitoramento
das condições

utilizar recur-
sos humanos
técnicos sem
a devida

naturais, físicos e bioló-
gicos; a incidência de

agroclimáticas para
o controle preventi-
vo de pragas

capacitação

pragas deve ser avaliada
e
registrada, por meio de
monitoramento,
seguindo as recomenda-
ções técnicas

10.2 Agrotóxicos utilizar agrotóxicos re-
gistrados para a cultura,
mediante

empregar re-
cursos huma-
nos técnicos
sem a

receituário agronômico,
conforme legislação vi-
gente

devida capaci-
tação

10.3 Equipamentos
de aplicação de
agrotóxicos

proceder à manutenção
anual e à calibração por

empregar re-
cursos huma-
nos

ocasião da aplicação
dos equipamentos para
pulverização;

técnicos sem
a devida ca-
pacitação

os operadores devem
utilizar equipamentos,
utensílios, trajes e os
demais
requisitos de proteção,
conforme o
manual de normas da
medicina e
segurança do trabalho

10.4 Preparo, aplica-
ção e armazenamen-
to de

obedecer às recomenda-
ções técnicas sobre

aplicar agro-
tóxicos sem
registro,

agrotóxicos manipulação de produ-
tos e operação de equi-
pamentos,

conforme le-
gislação vi-
gente;
proceder à

conforme legislação vi-
gente;
dispor de local adequa-
do para o

manipulação e
aplicação de
agrotóxicos
na presença
de

preparo, manipulação e
armazenamento de

crianças, pes-
soas não pro-
tegidas e

agrotóxicos conforme a
legislação vigente

animais no
local; empre-
gar recursos
humanos sem
a devida ca-
pacitação
técnica;
depositar res-
tos de agrotó-
xicos e lavar
equipamentos
em fontes de
água, riachos,
lagos, etc

10.5 Destino das
embalagens vazias
de agrotóxicos

fazer a "tríplice lava-
gem", conforme o tipo
de embalagem

organizar centros
regionais de reco-
lhimento de emba-
lagens para o

reutilizar e
abandonar
embalagens
de

e, após a inutilização e
armazenamento

seu devido trata-
mento, em conjun-
to com

agrotóxicos
na lavoura ou
em locais

transitório em local pró-
prio e seguro,

prefeituras, Secreta-
ria de Agricultura e
associações de

inapropriados

encaminhá-las aos Cen-
tros de

produtores, distri-
buidores e

Recolhimento de Emba-
lagens Vazias de Agro-
tóxicos, com

fabricantes

a obtenção do compro-
vante de entrega das
embalagens

11. COLHEITA E
P Ó S - C O L H E I TA
11.1 Técnicas de
colheita

colher a fruta de forma
cuidadosa, evitando da-
nos

estabelecer o ponto
de colheita para ca-
da mercado de des-
tino;

colher frutos
antes de ter
completado o

mecânicos;
evitar a exposição ao
sol e à chuva das frutas
colhidas

para mercados lo-
cais, colher os mo-
rangos com, no mí-
nimo, 75% de co-
loração

período de
carência dos
agrotóxicos;
manter frutos

vermelha; realizar
pré-seleção dos fru-
tos durante a co-
lheita; colher

produzidos
em Sistema
de Produção
Integrada sem

diretamente na em-
balagem definitiva;
refrigerar imediata-
mente os

devida identi-
ficação junto
de frutos pro-
duzidos em

frutos colhidos outros siste-
mas de pro-
dução

11.2 Caixas de co-
lheita

usar caixas plásticas
limpas e higienizadas

evitar o enchimento
excessivo das cai-
xas de modo a
causar

usar papel
jornal, papel
reciclado ou

diariamente; usar as cai-
xas exclusivamente

danos durante o
seu manuseio e
transporte

outros mate-
riais que pos-
sam agregar

para a colheita do mo-
rango; armazenar as
caixas em locais

contaminação
aos frutos

limpos e sem riscos de
contaminação
química e biológica
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11.3 Higiene na co-
lheita

proceder à limpeza e
higienização de equipa-
mentos e

estabelecer um pro-
grama de limpeza e
higienizacão de

usar produtos
sanitizantes
que não este-
jam

locais de trabalho; man-
ter ambiente limpo e

utensílios, equipa-
mentos e veículos
a serem

recomendados
para contato
com alimen-
tos;

organizado; disponibili-
zar

utilizados na co-
lheita;
proceder à

circulação de
animais

instalações sanitárias e
de lavagem de mãos
aos trabalhadores

desinfecção das
mãos com álcool
gel durante a mani-
pulação dos

domésticos
nas áreas de
produção e
manipulação
de

<!ID1008588-2>

a uma distância próxi-
ma ao local de trabalho

frutos frutos

11.4 Classificação,
embalagem e etique-
tagem

obedecer os critérios de
classificação e as nor-
mas de

utilizar embalagens
que permitam a
acomodação de fru-
tos de mesmo cali-
bre,

s e l e c i o n a r,
classificar e
embalar fru-
tos do Siste-
ma PI

embalagem e rotulagem,
com

não acondicionando
frutos pequenos na

Morango em
conjunto com

destaque ao sistema PI camada inferior e
grandes na superior

morangos de
outros siste-
mas

Morango vigentes ou de
forma a atender as

de produção,
sem a devida
identificação

exigências do
mercado de destino; uti-
lizar sistema que
permita a rastreabilidade
completa; a
embalagem deve
conter somente frutos
de mesma
parcelas e ponto de ma-
turação

11.5 Transporte e
armazenamento

obedecer às técnicas de
transporte e armazena-
mento com vistas à

realizar o transporte
em veículos apro-
priados; adotar pro-
cedimentos contra
riscos de

transportar e
armazenar
frutas da Pro-
dução

preservação dos fatores
de qualidade e

contaminação Integrada em
conjunto com
as de outros

higiene da fruta sistemas de
produção,
sem a
devida identi-
ficação,
separação e
proteção

11.6 Logística utilizar métodos,
técnicas e proces-
sos
de logística que as-
segurem a qualida-
de do
morango, a preser-
vação do meio am-
biente e a rastreabi-
lidade desde
a lavoura até o
mercado

12. ANÁLISE DE
RESÍDUOS
12.1 Amostragem
para análise de

permitir a coleta de
amostras de

resíduos de agrotó-
xicos em frutas

morango pelo auditor
do OAC durante a audi-
toria, para
realização de análise de
resíduos em laboratórios
credenciados pelo
MAPA; coletar as
amostras seguindo a
metodologia
internacional de
amostragem, conforme
indicado
no Programa Nacional
de Monitoramento e
Controle de Resíduos
Químicos e Biológicos
em
Vegetais, Partes de Ve-
getais e seus Subprodu-
tos (PNCR-V) e no
Manual de Coleta de
Amostra para Análises
de Resíduos de
Agrotóxico em Vegetais,
edição do
MA/SDA/DDIV/ABEAS,
1998 ou
sucedâneo; amostras
adicionais deverão
ser coletadas, se ocorrer
falhas no uso de
agrotóxicos e a fins; de-
verão ser mantidos, em
arquivo, registros
sobre análises de resí-
duos efetuadas
nas amostras dos lotes
provenientes das parce-
las onde os frutos são
produzidos no sistema
de produção
integrada; deverá ser
realizada pelo menos
uma
amostragem por ano

12.2 Análise de re-
síduos de agrotóxi-
cos

analisar as amostras pe-
lo método multiresí-
duos;

comercializar
frutas com re-
síduos acima
do máximo

manter um registro fre-
qüente com os resulta-
dos das

permito pela
legislação vi-
gente

análises; realizar inter-
pretação criteriosa do
laudo de análise do
Laboratório em caso de
detecção de concentra-
ções acima do limite
máximo de resíduos

12.3 Amostragem
para análise micro-
biológica em

permitir a coleta de
amostras pelo auditor
do OAC

frutas durante a auditoria con-
forme a Resolução
RDC
N°12 (02/01/2001) da
ANVISA, Codex Ali-
mentarius ou suas atua-
lizações,
preferencialmente nas
empacotadoras;
encaminhar as amostras
para análise em
laboratórios credencia-
dos pelo MAPA

12.4 Análise micro-
biológica

as amostras coletadas
serão analisadas confor-
me

comercializar
morangos fo-
ra das especi-
ficações

a Resolução RDC N°12
(02/01/2001) da ANVI-
SA ou suas atualiza-
ções; manter um

estabelecidas
pela ANVISA

registro freqüente com
os resultados das análi-
ses

13. PROCESSOS
DE EMPACOTA-
DORAS
13.1 Empacotadoras,
equipamentos e câ-
maras frias

obedecer às recomenda-
ções técnicas de manejo
e armazenamento;

implementar as
boas práticas de fa-
bricação (BPF) ou
Princípios do Siste-
ma de

proceder à
execução si-
multânea do
processo de

proceder à higienização
de empacotadora,

Análises de Perigos
e Pontos Críticos
de Controle
(APPCC)

embalagem
do Sistema PI
Morango com
o

equipamentos e câmaras
frigoríficas;

em pós-colheita;
implementar um
plano de manuten-
ção,

de outros sis-
temas de pro-
dução; usar

dar condições para a hi-
giene pessoal dos traba-
lhadores

produtos para
higienizacão
que não este-
jam

conforme legislação vi-
gente

operação e controle
de equipamentos
frigoríficos

recomendados
para instala-
ções onde se
manipulam
alimentos

14. SISTEMA DE
RASTREABILI-DA-
DE E
CADERNOS
DE CAMPO E DE
P Ó S - C O L H E I TA
14.1 Sistema de
Rastreabilidade

instituir cadernos de
campo e de pós-colheita
para o

instituir um sistema
informatizado que
permita a rápida e

registro manual ou ele-
trônico de dados sobre
o

única identificação
das embalagens de
diferentes parcelas

manejo da fruta desde a
fase de campo até a ex-
pedição;
preservar por período
mínimo de
2 anos o registro de da-
dos atualizado para
fins de rastreabilidade

14.2 Abrangência da
Rastreabilidade

a rastreabilidade no
campo deve ser realiza-
da até a parcela e na
empacotadora até a uni-
dade de consumo per-
mitir

14.3 Auditorias uma auditoria na lavou-
ra e na empacotadora
no período de produção,
a cada ciclo

15. ASSISTÊNCIA
TÉCNICA

ter assistência técnica
treinada conforme re-
quisitos

ter assistência
técnica orien-
tada por pro-
fissionais não

específicos para a PI
Morango; o responsável
técnico deverá

credenciados
pelo CREA

efetuar no mínimo uma
visita mensal nas lavou-
ras
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ATO Nº 12, DE 1º DE ABRIL DE 2008

1. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do fabricante Bilag In-
dustries Limited-Plot # 304/2, II, I.D.C., Vapi 396195-Gujarat-Índia
no produto Decis 25 EC registro nº 0758498.

2. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovada a alteração de marca comercial do
produto Pix registro nº 002693, para a marca comercial Stage 50.

3. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovada a alteração de marca comercial do
produto MSMA 720 Volcano processo nº 21000.014683/06-56, para a
marca comercial MSMA 720.

4. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do fabricante Rhodia Inc.,
2151 King Street Extension, Charleston, Carolina do Sul-EUA, no
produto Finish registro nº 01198.

5. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do fabricante Jiangsu Yang-
nong Chemical Group Co. Ltd-39 Wenfeng Road, Yangzhou-Jiangsu-
China, no produto Dropp Ultra SC registro nº 03698.

6. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão dos formuladores Bayer
Cropscience S.A-Avenue Edouard Herriot, BP 442-F-69656 Ville-
franche-sur-Saône -França, Schirm GmbH-Division Sideco-Mecklem-
burger Strasse 229-23568 Lubeck-Alemanha, Bayer Cropscience LP-
8400 Hawthom Road-64120 Kansas City, Missouri-EUA, no produto
Provence 750 WG registro nº 03297.

7. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do formulador Bayer Crops-
cience AG-D-41538-Dormagen-Alemanha, no produto Larvin WG
registro nº 05205.

8. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do formulador Bayer Crops-
cience Limited-Plot No 66/1 to 75/2 G.I.D.C Indl. Estate, 383001-
Himatnagar-Dist. Sabarkantha, Índia, no produto Confidor 700 WG
registro nº 006294.

9. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04 de
janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do formulador Bayer Crops-
cience AG-D-41538-Dormagen-Alemanha, no produto Larvin 800
WG registro nº 04099.

10. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do formulador Bayer
Cropscience Limited-Plot No 66/1 to 75/2 G.I.D.C Indl. Estate,
383001-Himatnagar-Dist. Sabarkantha, Índia, no produtoWarrant re-
gistro nº 008398.

11. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do formulador Milenia
Agrociências S.A-Londrina-PR, no produto thiodan Ec registro nº
1048793.

12. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovada a alteração de marca comercial do
produto Tebuconazole Nortox, produto em tramitação processo nº
21000.001240/2008-67, para a marca comercial Tebuco Nortox.

13. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, atendendo solicitação da empresa proprietária do produto Fer-
tox registro nº 02304, excluímos o fabricante e formulador Degesch
do Chile Ltda-Santiago do Chile-Chile.

14. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, atendendo solicitação da empresa proprietária cancelamos o
registro dos produtos Ethephon Técnico registro nº 02488792, Ethrel
Técnico registro nº 003192.

15. No D.O.U de 12 de março de 2008, seção 1 pág. 2¸ em
Ato nº 9, de 10 de março de 2008, tornamos sem efeito o item 8, por
ter sido publicado com incorreção.

16. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovada a transferência de titularidade do
registro do produto Fegatex registro nº 03001 e Cloreto de Ben-
zalcônio Técnico registro nº 00201, e Registro Especial Temporário
PRT 002 registro nº12904, da empresa Prtrade Representação, Co-
mércio Importação e Exportação Ltda para a empresa Prtrade Tec-
nologia e Indústria Química e farmacêutica Ltda, Endereço Prof.
Lineu Prestes, 2242 módulo 3 PP- São Paulo-SP.

17. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, atendendo solicitação da empresa proprietária cancelamos os
pedidos de registros nº 21000.008058/2001-61-Provence Técnico K,
21000.009809/2005-90- Provence 750 BCS.

18. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do formulador Milenia
Agrociências S.A-Taquari-RS, no produto Thiodan EC registro nº
01048793.

19. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do fabricante Bilag
Industries Limited-Plot 304/2, II Plase, I.D.C., Vapi 396195-Gujarat-
Índia, no produto Deltaphos EC registro nº 05798.

20. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovado a inclusão do formulador Iharabras
S.A-Indústrias Químicas-Sorocaba- SP, no produto Borneo registro nº
002107.

21. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Iharabras S.A-Indústrias Químicas-So-
rocaba-SP a importar o produto Borneo Técnico registro nº 001307,
uma vez que mesma consta como formuladora do produto Borneo
registro nº 002107.

22. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Arysta LifeScience de Brasil Ind. Quím.
e Agropecuária Ltda-Salto de Pirapora-SP a importar o produto Diu-
ron 80 Volcano registro nº 019007, uma vez que a mesma consta
como formuladora do produto.

23. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Arysta LifeScience de Brasil Ind. Quím.
e Agropecuária Ltda-Salto de Pirapora-SP a importar o produto Di-
zone registro nº 019707, uma vez que a mesma consta como for-
muladora do produto.

24. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Iharabras S.A-Indústrias Químicas-So-
rocaba-SP a importar o produto Sumisoya registro 07195.

25. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Iharabras S.A-Indústrias Químicas-So-
rocaba-SP a importar o produto Flumysin 500 registro 07095, uma
vez que a mesma consta como formuladora do produto.

26. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Iharabras S.A-Indústrias Químicas-So-
rocaba-SP a importar o produto Cartap BR 500 registro nº
00538696.

27. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Iharabras S.A-Indústrias Químicas-So-
rocaba-SP a importar o produto Thiobel 500 registro nº 01398696.

28. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovada a alteração de marca comercial do
produto Trooper registro nº 018707, para a marca comercial Tuc-
son.

29. De acordo com o Artigo 22 §1º do Decreto 4074, de 04
de janeiro de 2002, foi aprovada a alteração de endereço da re-
gistrante Petrobras Distribuidora S/A-Rua General Canabarro, 500,
Maracanã-Rio de Janeiro-RJ CNPJ 34.274.233/0001-02, para Gerên-
cia Industrial Avenida Fabor, S/N, Campos Elísios, Duque de Caxias-
RJ, CNPJ 34.274.233/0266-75.

30. De acordo com o Decreto 4074, de 04 de janeiro de
2002, autorizamos a empresa Iharabras S.A-Indústrias Químicas-So-
rocaba-SP a importar o produto Sumisoya Técnico registro 06595,
uma vez que a mesma consta como formuladora do Sumisoya registro
nº 07195.

LUÍS EDUARDO PACIFICI RANGEL
Coordenador-Geral

RETIFICAÇÃO

No DOU de 30 de agosto de 2007, Seção 1, pág. 6, no Ato
nº 33, de 28 de agosto de 2007, no item 30, onde se lê: aprovada
transferência de titularidade do produto Oppa registro nº 02708005 da
empresa Petróleo Brasileiro S.A-Av.República do Chile, 65-centro-
Rio de Maracanã-Rio de Janeiro-RJ, leia-se: aprovada transferência
de titularidade do produto Oppa registro nº 02708005 da empresa
Petróleo Brasileiro S.A-Av.República do Chile, 65-Centro-Rio de Ja-
neiro-RJ, para Petrobras Distribuidora S.A.-Rua General Canabarro,
500, Maracanã-Rio de Janeiro-RJ.

GABINETE DO MINISTRO
<!ID1009316-0>

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 194,
DE 2 DE ABRIL DE 2008

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNO-
LOGIA, DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
EXTERIOR e DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhes con-
fere o § 2o do art. 22 do Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006,
e considerando o que consta no processo MCT no

01200.007348/2006-38, de 28/12/2006, resolvem:
Art.1o Habilitar a empresa Microboard Indústria e Comércio

de Produtos Eletrônicos Ltda., inscrita no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o no

07.783.016/0001-67, à fruição dos benefícios fiscais de que trata o
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, quando da fabricação
dos seguintes bens:

I - Unidade de processamento digital de pequena capacidade,
baseada em microprocessadores;

II - Máquina automática para processamento de dados, por-
tátil, de peso inferior ou igual a 3,5 kg, com teclado alfanumérico de
no mínimo 70 teclas e com uma tela de área superior a 560 cm2; e

III - Máquina automática para processamento de dados, por-
tátil, de peso inferior ou igual a 3,5kg, com teclado alfanumérico de
no mínimo 70 teclas e com uma tela de área superior a 140 cm2 e
inferior ou igual a 560 cm2.

§ 1o Farão jus aos incentivos fiscais, nos termos desta Por-
taria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e de alimentação que, em
quantidade normal, acompanhem os bens mencionados neste artigo,
conforme consta no respectivo processo.

§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização do crédito
do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material
de embalagem empregados na industrialização dos bens relacionados
neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação caso a empresa não
inicie a execução do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento por ela
proposto, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da edição
desta Portaria.

Art. 3o As notas fiscais relativas à comercialização dos bens
relacionados no art. 1o deverão fazer expressa referência a esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os modelos dos produtos relacionados na
nota fiscal devem constar do processo MCT no 01200.007348/2006-
38, de 28/12/2006.

Art. 4o Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9o da
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, caso a empresa beneficiária
deixe de atender ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas
no Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO MACHADO REZENDE
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia

MIGUEL JORGE
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS
SUPERINTENDÊNCIA DA ÁREA FINANCEIRA E DE CAPTAÇÃO
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DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
Em 2 de abril de 2008

Comprometimento Orçamentário do FNDCT nº 28/2008

A Superintendente da Área Financeira e de Captação, no uso de suas atribuições conferidas pela RES/DIR/0084/00, resolve:
comprometer o orçamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, na forma abaixo:

BENEFICIÁRIO NUMERO CONVE-
NIO

NUMERO
EMPENHO PTRES

VALOR EMPE-
NHO

VIGENCIA
CONVENIO

CNPQ 0092/07
591289

2008nc000095
4900,4904,4897,4896

486.846,83 30/04/2009

CNPQ 0092/07
591289

2008nc000096
4896,4895,4892

464.916,64 30/04/2009

CNPQ 0092/07
591289

2008nc000097
4892,4888

835.732,75 30/04/2009

CNPQ 0092/07
591289

2008nc000098
4888

514.392,49 30/04/2009

CNPQ 0092/07
591289

2008nc000099
4899,4886,4891

460.495,42 30/04/2009

CNPQ 0092/07
591289

2008nc000100
4898,4894

908.987,52 30/04/2009

CNPQ 0092/07
591289

2008nc000101
4894,4890

941.512,85 30/04/2009

Faculdades católicas 11 8 2 / 0 6
590679

2008ne000253
7744

52.098,00 27/09/2008

A eficácia do presente despacho fica condicionada a sua publicação no Diário Oficial da União.

MARIA CRISTINA ZAGARI KOELER LIRA

Ministério da Ciência e Tecnologia
.


